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Marcelo Cerqueira: sindicato incentiva escolas a uniformizar os preços das mensalidades 
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Para procurador do Conselho Administrativo de 
'Direito Econômico, a ação do sindicato das escolas 

particulares "constitui crime" e a multa pode 
chegar a CR$ 1,8 bilhão 

SEXTA-F'EIRA, 11 DE MARCO DE 1994 

ANTÔNIO CARLOS SILVA 

RASÍLIA — O Sindicato dos 
Estabelecimentos de Ensino 
Privado no Estado de São 

Paulo (Sieeesp), que congrega cerca 
de 6.500 escolas particulares, poderá 
ser multado em até CR$ 1,8 bilhão 
;(cerca de 5 milhões de Ufir) pelo 
:Conselho Administrativo de Direito 
Econômico (Cade). A entidade é 
acusada pelo Ministério Público de 
;`influenciar" as escolas associadas a 
>lotar índices uniformes para rea-
justes das mensalidades escolares, 
caracterizando a for- 
Mação de cartel. Pa- 
recer do procurador 
do Cade, Marcelo 	A  
Cerqueira, concluí- 
do ontem, sustenta 	DEV 
que existia a prática 
>de cartelização, esti- 	ANALI 
ululada 	pelo 
Sieeesp, o que "se 	DIA 15 
constitui crime" por 	 

cada escola Há dois meses, a Secre-
taria de Direito Econõmico (SDE) 
adotou uma medida preventiva para 
que o Sieeesp sustrse a prática, da 
cartelização. 

A prática, segundo o Cade, vem 
sendo adotada há 18 meses quando 
o sindicato orientou os aumentos 
das mensalidades escolares às suas 
filiadas. O Cade foi informado que o 
sindicato não cumpriu a medida. 

Há 18 meses, o Centro de Apoio 
Operacional de Proteção ao Consu-
midor (Cenacon), por meio do Mi-
nistério Público paulista, entrou com 

uma representação 
junto à SDE, contra 
o Sieeesp. Na ação, o 

RECER 	Cenacon acusava o 
sindicato de "in-

E SER 	fluericiar" os asso- 
ciados a adotar 

SADO 	"condutas unifor- 
mes" para definir os 

DE ABRIL 	índices de reajuste 
das Mensalidades 

Infringir a Lei de De- 
fesa da Concorrência (LDC 
6.158/91). 

A decisão do Cade será tomada 
até o dia 15 de abril quando o cole-
giado do conselho, formado por qua-
tro conselheiros e o presidente, jul-
gará o processo. Segundo o conse-
lheiro-relator do processo, Marcelo 
Monteiro Soares, o Diário Oficial da 
Unido de hoje deverá publicar a sín-
tese do parecer do procurador. No 
parecer, Cerqueira revela que houve 
a "prática delituosa da formação de 
cartel", incentivada pelo sindicato 
para uniformizar os aumentos das 
mensalidades. 

Histórico 	"Cada escola deveria 
adotar seu Próprio índice de reajus-
te", sustenta Soares. "Os reajustes 
não deveriarri ser uniformes." O con-
selheiro afirma que o aumento das 

ensalidades escolares deveria ser 
b 	o nos custos operacionais de 

escolares, caracteri-
zando-se a formação de cartel. A 
SDE analisou o processo e entendeu 
que a prática da cartelização existia. 

Após dar o parecer, a SDE enca-
minhou o processo para o Cade exa-
minar e julgar. Ontem, o procurador 
Marcelo Cerqueira deu seu parecer. 
Até o dia 15 de abril próximo a sen-
tença será conhecida as multas va-
riam de CR$ 73 milhões (200 mil 
UFIR) a CR$ 1,8 bilhão (5 milhões 
de UFIR, que em março está cotada 
em CR$ 365,06). 

Em Foz do 1~, a Federação 
Interestadual de Escolas Particula-
res (Fiep) anunciou ontem que leva-
rá na próxima semana aos assesso-
res do ministro da Fazenda, Fernan-
do Henrique Cardoso, o protocolo 
com as justificativas sobre a necessi-
dade de conversão das mensalidades 
em Unidade Real de Valor pela mé-
dia dos últimos quatros meses fin-
dos em fevereiro. 


